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TRAGÉDIA DE JANAÚBA
Diante do risco de que indenização para vítimas do incêndio na creche demore décadas para ser paga e
do esgotamento de doações, Defensoria Pública batalha por acordo com prefeitura que ampare famílias

Espera pode levar 20 anos

Cartório Sete Lagoas 2° Ofício
Endereço: Praça Wilson Tanure, 56, Centro, Sete Lagoas, MG - 35700-027
Horário de atendimento: De segunda à sexta, das 09:00 às 12:00 e de 14:00 às 18:00

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR FIDUCIANTE
COMARCA DE SETE LAGOAS - EDITAL DE INTIMAÇÃO

O/A Oficial do Cartório Sete Lagoas 2° Ofício, com base no parágrafo 4º, do art. 26, da Lei
nº 9.514/1997, vem intimar o(a) devedor(a) fiduciante, CLAUDIA CRISTINA DA SILVA
GOMES DOS SANTOS, CPF/CNPJ nº 95250042600, MARCIO EUSTAQUIO GOMES
DOS SANTOS, CPF/CNPJ nº 93256485634, que está(ão) em lugar(es) ignorado(s),
incerto(s) ou inacessível(eis), para se dirigir(em), preferencialmente, ao endereço do(a)
credor(a) fiduciário(a) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ou ao endereço do Cartório Sete
Lagoas 2° Ofício, Praça Wilson Tanure, 56, Centro, Sete Lagoas, MG - 35700-027, no
horário de atendimento, e satisfazer, no prazo de quinze dias, contados a partir da última
publicação deste edital, que será publicado em três dias, o encargo no valor de R$
7.011,94, em 03/09/2021, sujeito à atualização monetária, juros de mora e despesas de
cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se também os encargos que
vencerem no prazo desta intimação, relativo ao contrato nº 855550809467-7 e garantido
por alienação(ões) fiduciária(s) registrada(s) na(s) matrícula(s) nº(s) 31254, do Livro 2 -
Registro Geral, do Cartório Sete Lagoas 2° Ofício . Na hipótese de o pagamento ser
efetuado diretamente ao credor, o recibo deverá ser apresentado ao Cartório Sete Lagoas
2° Ofício. Caso o pagamento não seja realizado diretamente a(o) credor(a), o pagamento
perante a Serventia deverá ser por meio de cheque administrativo ou visado, com a
cláusula "não à ordem", nominal ao credor fiduciário ou a seu cessionário. O não
cumprimento da referida obrigação, no prazo de 15 (quinze) dias, garante o direito de
consolidação da propriedade do imóvel em favor do credor fiduciário CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, nos termos do art. 26, §7º da Lei 9.514/1997. E, para que chegue ao
conhecimento do(a) devedor(a), expediu-se este edital.

Sete Lagoas, 04 de Novembro de 2021
Ivone Dutra Pires
Oficial de Registro

Cartório Santa Luzia
Endereço: Rua Direita, 549, Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000
Horário de atendimento: 09:00 às 12:00 e 13:00 as 17:00

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR FIDUCIANTE
COMARCA DE SANTA LUZIA - EDITAL DE INTIMAÇÃO

O/A Oficial do Cartório Santa Luzia, com base no parágrafo 4º, do art. 26, da Lei nº
9.514/1997, vem intimar o(a) devedor(a) fiduciante, TARIK RAFAEL DOS SANTOS
FELIX, CPF/CNPJ nº 11808827686, IZABELA ALVES DE OLIVEIRA, CPF/CNPJ nº
14339413682, que está(ão) em lugar(es) ignorado(s), incerto(s) ou inacessível(eis),
para se dirigir(em), preferencialmente, ao endereço do(a) credor(a) fiduciário(a)
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ou ao endereço do Cartório Santa Luzia, Rua
Direita, 549, Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000, no horário de atendimento, e
satisfazer, no prazo de quinze dias, contados a partir da última publicação deste
edital, que será publicado em três dias, o encargo no valor de R$ 5.142,66, em
18/10/2021, sujeito à atualização monetária, juros de mora e despesas de cobrança
até a data do efetivo pagamento, somando-se também os encargos que vencerem no
prazo desta intimação, relativo ao contrato nº 878770185071-3 e garantido por
alienação(ões) fiduciária(s) registrada(s) na(s) matrícula(s) nº(s) 44278, do Livro 2 -
Registro Geral, do Cartório Santa Luzia . Na hipótese de o pagamento ser efetuado
diretamente ao credor, o recibo deverá ser apresentado ao Cartório Santa Luzia.
Caso o pagamento não seja realizado diretamente a(o) credor(a), o pagamento
perante a Serventia deverá ser por meio de cheque administrativo ou visado, com a
cláusula "não à ordem", nominal ao credor fiduciário ou a seu cessionário. O não
cumprimento da referida obrigação, no prazo de 15 (quinze) dias, garante o direito de
consolidação da propriedade do imóvel em favor do credor fiduciário CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, §7º da Lei 9.514/1997. E, para que
chegue ao conhecimento do(a) devedor(a), expediu-se este edital.

Santa Luzia, 11 de Novembro de 2021
Beatriz de Almeida Teixeira

Oficial de Registro

Cartório Santa Luzia
Endereço: Rua Direita, 549, Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000
Horário de atendimento: 09:00 às 12:00 e 13:00 as 17:00

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR FIDUCIANTE
COMARCA DE SANTA LUZIA - EDITAL DE INTIMAÇÃO

O/A Oficial do Cartório Santa Luzia, com base no parágrafo 4º, do art. 26, da Lei nº
9.514/1997, vem intimar o(a) devedor(a) fiduciante, MARCUS VINICIOS DE SOUZA
INACIO, CPF/CNPJ nº 11661417647, que está(ão) em lugar(es) ignorado(s), incerto(s) ou
inacessível(eis), para se dirigir(em), preferencialmente, ao endereço do(a) credor(a)
fiduciário(a) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ou ao endereço do Cartório Santa Luzia,
Rua Direita, 549, Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000, no horário de atendimento, e
satisfazer, no prazo de quinze dias, contados a partir da última publicação deste edital, que
será publicado em três dias, o encargo no valor de R$ 3.021,93, em 03/10/2021, sujeito à
atualização monetária, juros de mora e despesas de cobrança até a data do efetivo
pagamento, somando-se também os encargos que vencerem no prazo desta intimação,
relativo ao contrato nº 878770347982-6 e garantido por alienação(ões) fiduciária(s)
registrada(s) na(s) matrícula(s) nº(s) 41961, do Livro 2 – Registro Geral, do Cartório Santa
Luzia . Na hipótese de o pagamento ser efetuado diretamente ao credor, o recibo deverá
ser apresentado ao Cartório Santa Luzia. Caso o pagamento não seja realizado
diretamente a(o) credor(a), o pagamento perante a Serventia deverá ser por meio de
cheque administrativo ou visado, com a cláusula “não à ordem”, nominal ao credor
fiduciário ou a seu cessionário. O não cumprimento da referida obrigação, no prazo de 15
(quinze) dias, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor do
credor fiduciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, §7º da Lei
9.514/1997. E, para que chegue ao conhecimento do(a) devedor(a), expediu-se este edital.

Santa Luzia, 10 de Novembro de 2021
Beatriz de Almeida Teixeira

Oficial de Registro

Cartório Santa Luzia
Endereço: Rua Direita, 549, Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000
Horário de atendimento: 09:00 às 12:00 e 13:00 as 17:00

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR FIDUCIANTE
COMARCA DE SANTA LUZIA - EDITAL DE INTIMAÇÃO

O/A Oficial do Cartório Santa Luzia, com base no parágrafo 4º, do art. 26, da Lei nº
9.514/1997, vem intimar o(a) devedor(a) fiduciante, ELIZETE TERESINHA GUILHERME,
CPF/CNPJ nº 07985133658, que está(ão) em lugar(es) ignorado(s), incerto(s) ou
inacessível(eis), para se dirigir(em), preferencialmente, ao endereço do(a) credor(a)
fiduciário(a) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ou ao endereço do Cartório Santa Luzia,
Rua Direita, 549, Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000, no horário de atendimento, e
satisfazer, no prazo de quinze dias, contados a partir da última publicação deste edital, que
será publicado em três dias, o encargo no valor de R$ 6.132,93, em 03/09/2021, sujeito à
atualização monetária, juros de mora e despesas de cobrança até a data do efetivo
pagamento, somando-se também os encargos que vencerem no prazo desta intimação,
relativo ao contrato nº 878770757259-6 e garantido por alienação(ões) fiduciária(s)
registrada(s) na(s) matrícula(s) nº(s) 44448, do Livro 2 – Registro Geral, do Cartório Santa
Luzia . Na hipótese de o pagamento ser efetuado diretamente ao credor, o recibo deverá
ser apresentado ao Cartório Santa Luzia. Caso o pagamento não seja realizado
diretamente a(o) credor(a), o pagamento perante a Serventia deverá ser por meio de
cheque administrativo ou visado, com a cláusula “não à ordem”, nominal ao credor
fiduciário ou a seu cessionário. O não cumprimento da referida obrigação, no prazo de 15
(quinze) dias, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor do
credor fiduciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, §7º da Lei
9.514/1997. E, para que chegue ao conhecimento do(a) devedor(a), expediu-se este edital.

Santa Luzia, 09 de Novembro de 2021
Beatriz de Almeida Teixeira

Oficial de Registro

Cartório Santa Luzia
Endereço: Rua Direita, 549, Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000
Horário de atendimento: 09:00 às 12:00 e 13:00 as 17:00

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR FIDUCIANTE
COMARCA DE SANTA LUZIA - EDITAL DE INTIMAÇÃO

O/A Oficial do Cartório Santa Luzia, com base no parágrafo 4º, do art. 26, da Lei nº
9.514/1997, vem intimar o(a) devedor(a) fiduciante, NEI DE SOUZA ROSA, CPF/CNPJ nº
03212990600, que está(ão) em lugar(es) ignorado(s), incerto(s) ou inacessível(eis), para
se dirigir(em), preferencialmente, ao endereço do(a) credor(a) fiduciário(a) CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, ou ao endereço do Cartório Santa Luzia, Rua Direita, 549,
Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000, no horário de atendimento, e satisfazer, no prazo de
quinze dias, contados a partir da última publicação deste edital, que será publicado em três
dias, o encargo no valor de R$ 7.377,88, em 04/09/2021, sujeito à atualização monetária,
juros de mora e despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se
também os encargos que vencerem no prazo desta intimação, relativo ao contrato nº
878770367311-8 e garantido por alienação(ões) fiduciária(s) registrada(s) na(s)
matrícula(s) nº(s) 41978, do Livro 2 – Registro Geral, do Cartório Santa Luzia . Na hipótese
de o pagamento ser efetuado diretamente ao credor, o recibo deverá ser apresentado ao
Cartório Santa Luzia. Caso o pagamento não seja realizado diretamente a(o) credor(a), o
pagamento perante a Serventia deverá ser por meio de cheque administrativo ou visado,
com a cláusula “não à ordem”, nominal ao credor fiduciário ou a seu cessionário. O não
cumprimento da referida obrigação, no prazo de 15 (quinze) dias, garante o direito de
consolidação da propriedade do imóvel em favor do credor fiduciário CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, nos termos do art. 26, §7º da Lei 9.514/1997. E, para que chegue ao
conhecimento do(a) devedor(a), expediu-se este edital.

Santa Luzia, 09 de Novembro de 2021
Beatriz de Almeida Teixeira

Oficial de Registro

Cartório Santa Luzia
Endereço: Rua Direita, 549, Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000
Horário de atendimento: 09:00 às 12:00 e 13:00 as 17:00

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR FIDUCIANTE
COMARCA DE SANTA LUZIA - EDITAL DE INTIMAÇÃO

O/A Oficial do Cartório Santa Luzia, com base no parágrafo 4º, do art. 26, da Lei nº
9.514/1997, vem intimar o(a) devedor(a) fiduciante, MARCOS ANTONIO BERNARDINO,
CPF/CNPJ nº 07015557690, que está(ão) em lugar(es) ignorado(s), incerto(s) ou
inacessível(eis), para se dirigir(em), preferencialmente, ao endereço do(a) credor(a)
fiduciário(a) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ou ao endereço do Cartório Santa Luzia,
Rua Direita, 549, Centro, Santa Luzia, MG - 33010-000, no horário de atendimento, e
satisfazer, no prazo de quinze dias, contados a partir da última publicação deste edital, que
será publicado em três dias, o encargo no valor de R$ 35.418,18, em 04/09/2021, sujeito à
atualização monetária, juros de mora e despesas de cobrança até a data do efetivo
pagamento, somando-se também os encargos que vencerem no prazo desta intimação,
relativo ao contrato nº 855553675321-3 e garantido por alienação(ões) fiduciária(s)
registrada(s) na(s) matrícula(s) nº(s) 41521, do Livro 2 – Registro Geral, do Cartório Santa
Luzia . Na hipótese de o pagamento ser efetuado diretamente ao credor, o recibo deverá
ser apresentado ao Cartório Santa Luzia. Caso o pagamento não seja realizado
diretamente a(o) credor(a), o pagamento perante a Serventia deverá ser por meio de
cheque administrativo ou visado, com a cláusula “não à ordem”, nominal ao credor
fiduciário ou a seu cessionário. O não cumprimento da referida obrigação, no prazo de 15
(quinze) dias, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor do
credor fiduciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, §7º da Lei
9.514/1997. E, para que chegue ao conhecimento do(a) devedor(a), expediu-se este edital.

Santa Luzia, 09 de Novembro de 2021
Beatriz de Almeida Teixeira

Oficial de Registro

Cartório Belo Horizonte - 5º Ofício
Endereço: Rua Alvarenga Peixoto, 568, Centro, Belo Horizonte, MG - 30180-120

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR FIDUCIANTE
COMARCA DE BELO HORIZONTE - EDITAL DE INTIMAÇÃO

O/A Oficial do Cartório Belo Horizonte - 5º Ofício, com base no parágrafo 4º, do art. 26, da
Lei nº 9.514/1997, vem intimar o(a) devedor(a) fiduciante, PEDRO ROCHA JUNIOR,
CPF/CNPJ nº 73839779634, que está(ão) em lugar(es) ignorado(s), incerto(s) ou
inacessível(eis), para se dirigir(em), preferencialmente, ao endereço do(a) credor(a)
fiduciário(a) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ou ao endereço do Cartório Belo Horizonte
- 5º Ofício, Rua Alvarenga Peixoto, 568, Centro, Belo Horizonte, MG - 30180-120, no horário
de atendimento, e satisfazer, no prazo de quinze dias, contados a partir da última
publicação deste edital, que será publicado em três dias, o encargo no valor de R$
19.280,10, em 04/09/2021, sujeito à atualização monetária, juros de mora e despesas de
cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se também os encargos que
vencerem no prazo desta intimação, relativo ao contrato nº 878770176880-4 e garantido
por alienação(ões) fiduciária(s) registrada(s) na(s) matrícula(s) nº(s) 126771, do Livro 2 –
Registro Geral, do Cartório Belo Horizonte - 5º Ofício . Na hipótese de o pagamento ser
efetuado diretamente ao credor, o recibo deverá ser apresentado ao Cartório Belo
Horizonte - 5º Ofício. Caso o pagamento não seja realizado diretamente a(o) credor(a), o
pagamento perante a Serventia deverá ser por meio de cheque administrativo ou visado,
com a cláusula “não à ordem”, nominal ao credor fiduciário ou a seu cessionário. O não
cumprimento da referida obrigação, no prazo de 15 (quinze) dias, garante o direito de
consolidação da propriedade do imóvel em favor do credor fiduciário CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, nos termos do art. 26, §7º da Lei 9.514/1997. E, para que chegue ao
conhecimento do(a) devedor(a), expediu-se este edital.

Belo Horizonte, 09 de Novembro de 2021
Sebastião de Barros Quintão

Oficial de Registro

LUIZ RIBEIRO

Enviado especial

Janaúba – A proximidade do
esgotamento dos recursos de
doações, que suportam boa par-
te do tratamento das vítimas da
tragédia na antiga Creche Gente
Inocente, em Janaúba, no Norte
de Minas, vem fazendo com que
a Defensoria Pública tente com a
prefeitura local um acordo que
contemple a efetiva reparação
para as famílias. O defensor Gus-
tavo Dayrell, que atua na cidade,
ressalta que ação judicial em bus-
ca de indenização segue trami-
tando na Justiça. Mas explica que,
por haver um ente público envol-
vido – o município –, o processo
é mais demorado. E adverte que,
mesmo quando (e se) os atingi-
dos ganharem a causa, terão que
enfrentar a lentidão da fila dos
precatórios, e correm o risco de
levar 20 anos para receber.

Ele explica ainda que as ações
judiciais foram propostas contra
a prefeitura, porque o autor do
ataque à antiga creche, o vigia
Damião Soares dos Santos, era
servidor municipal. “Por essa ra-
zão, a lei atribui ao município o
dever indenizatório, indepen-
dentemente de prova de culpa”,
pontua. O termo de ajustamen-
to de conduta que foi firmado
com o município, para paga-
mentos mensais de R$ 500 a R$ 1
mil por vítima, dependendo da
gravidade dos ferimentos no in-
cêndio, tem sido renovado anu-
almente, mas a cada ano os atin-
gidos sofrem com a incerteza de
sua continuidade.

“Se esse termo de ajustamen-
to não for renovado, no ano que
vem, com a verba da associação
acabando, as vítimas estarão to-
talmente desamparadas. Esta-
mos muito preocupados com is-
so”, salienta Gustavo Dayrell.
Considerando os valores já pagos

desde o ataque, foram destina-
dos cerca de R$ 40 mil para famí-
lias que tiveram mortes e víti-
mas com lesões graves e R$ 20
mil para as demais. Não se sabe
quais valores serão estipulados
pela Justiça, dos quais serão de-
duzidos esse desembolsos men-
sais da prefeitura a título de an-
tecipação parcial de indenização.

Dayrell destaca, porém, que a
atual administração municipal
tem se mostrado aberta ao diálo-
go, visando firmar um acordo
extrajudicial para indenização.
“Acredito que a prefeitura vai
chamar algumas famílias para
oferecer proposta de acordo. Isso
é muito importante, no sentido
de dar uma resposta rápida às
pessoas que precisam de uma
solução agora – e não daqui a 20
anos”, diz Dayrell. “A Defensoria
Pública está participando dessa
negociação e vai assinar o acordo
com quem quiser. Não será nada
imposto a ninguém. Vamos au-
xiliar e orientar quem desejar o
acordo”, assegura.

Dayrell salienta que, além do
processo coletivo por indeniza-
ções, a Defensoria move três
ações individuais. Uma delas, pa-
ra o fornecimento de medica-
ções, foi deferida liminarmente e
o poder público está arcando
com o tratamento da vítima. Ou-
tra, de indenização por danos
morais sofridos por um pai que
perdeu o filho no incêndio, tam-
bém obteve êxito. Porém, a pre-
feitura interpôs recurso e a deci-
são final ainda não saiu. Tam-
bém aguarda julgamento a ter-
ceira ação, que pede reparação
para um pedreiro que no mo-
mento do incêndio estava traba-
lhando na frente da creche e, ao
entrar para salvar as crianças, so-
freu queimaduras.

O defensor lembra que desde
a tragédia a Defensoria Pública
de Minas não se restringiu à as-
sistência jurídica e procurou aju-
dar as famílias das vítimas tam-
bém de outras formas. “Promo-
vemos eventos anuais para levar
um certo conforto aos familiares

e chamar a atenção para a im-
portância da causa, no sentido
de atender às necessidades des-
sas pessoas”, disse.

RECONHECIMENTO O presiden-
te da Associação dos Familiares
das Vítimas e Sobreviventes da
Tragédia da Creche Gente Ino-
cente, Luiz Carlos Batista, reco-
nhece o trabalho da Defensoria.
“Agradecemos a todos os que
têm nos ajudado. Mas fazemos
um agradecimento especial à
Defensoria Pública de Minas Ge-
rais, que sempre esteve ao nosso
lado”, afirma. Ele também ressal-
ta a importância da busca do
acordo com a Prefeitura de Ja-
naúba, dizendo que ele é urgen-
te, diante do esgotamento dos
recursos da associação. E deposi-
ta expectativa em relação às ne-
gociações com o atual prefeito,
José Aparecido Mendes (PSD).
“Temos esperança no acordo
com as famílias, até para evitar o
desgaste em um longo processo
na Justiça”, conclui.

ARQUIVO PESSOAL/DIVULGAÇÃO

Defensor público Gustavo Dayrell afirma que reparação pode cair na fila dos precatórios

LUIZ RIBEIRO/EM/D.A PRESS

Luiz Carlos Batista, que preside associação de vítimas, diz esperar acordo com o município


